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Contrato PMT n" UXJ2120
Processo de Licitação PMT n" 04212019

Tomada de Preços PMT n" 006/2019
CONTRATO OE SERVIÇOS OUE ENTRE SI

oELEBRAM o MUNIciPIo DE TORIIAMA,

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE OBRAS E

URBANISMO E A EMPRESA CLEYTON DA

SILVA ENGENHARIA EIRELI.

Contrato de Prestação de Serviços que firmam, como Contratante, o MUNlCiPlo DE

TORITAMA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o no. 11,245.054/0001-

39, com sede no centro administrativo, situado na Avenida Dorival José Pereira no 1370, Parque

das Feiras, 55,'125-000, ToritamaiPE, por meio da SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO,

neste alo representada por seu Secretário, Sr, Rômulo César da Silva, brasileiro, casado,

residente e domiciliado na Rua Adalgisa Moura no'183, centro - 55,125-000, Toritama/PE, inscrito

no RG sob o no 6720517 SDS PE, e inscrito no CPF/l\rlF sob o no 055.509.ô94-75, no uso

exercício das atribuições confendas no art. 11 da Lei Complementar 002/20017, e como

CONTRATADA, a empresa CLEYTON DA SILVA ENGENHARIA ElRELl, regularmente inscnta

no CNPJ/MF sob o no 27.928,441/0001-04, com sede na Rua Capitão Pedro lvo no 526 - BOX

01, centro, 55.540-000, Toritama/PE, neste ato representada por seu Representante Legal, o Sr.

Cleyton da Silva, inscrito na Carteira de ldentidade ProÍissional n" 2612814477, e no CPF/MF

sob o no 048.423.144-86, com fulcro no Processo de Licitatório PMT n" 04?2019, realizado

sob a modalidade TOMADA DE PREçÚS N." 006/2019 do tipo "menor preço" ofertado por

LOTE, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores bem como sob as cláusulas e

condiçoes seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA: DO REGIME JURÍDEO

A prestaçáo de serviços, objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Edital de

licitaÇão e a Proposta apresentada pela ora Contratada, reg+se pela Lei Federal n" 8.666 de 21

de junho de 1993, por suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aolicando-selhe.

suoletivamente. os orincipios da Teoria Geral dos Contratos q DisoosiÇoes de Direito Privado.

CúUSULA SEGUNDA: DO OBJETO E REGIME DE EXECUCÂO

Constitui objeto deste Contrato a prestação de serviços de assessoria a fiscalizaqão de

obras, assessoria a Procuradoria Jurídica e ao Conhole lntemo, alimentação e assessoria dos

sistemas de monitoramento e acompanhamento de obras por parte de recursos do govemo

federal, tais como SIMEC, SISMOB e outros (LOTE l), pelo periodo de 12 (doze) meses,

conforme especiÍicaçoes contidas no Anexo lll do Edital, o qual integra este acordo

independentemente de transcriÇão,

Parágrafo único - Os serviços deverão ser executados rigorosamente em consonância com as

normas da ABNT, CREfuCAU, Oçâos Ambientais e Resolução do Tribunal de Contas do Estado

de Pemambuco e demais dispositivos legais que alcance o objeto contratado.

CúUSUI-A TERCEIRA: DO PRAZO

0 pr:azo de vigência deste Conlrato é de 12(doze) meses, contado aparlir dadâtade

sua assinatura, podendo ser pronogado por iguais e sucessivos periodos, desde que observado I
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o disposto no inciso ll do art. 57 da Lei no 8.666/93 e demais normas legais pertinentes, dada a

essencialidade dos serviços e por ser o mesmo de natureza eontinuada.

CLAUSULA QUARTA 
= 

DO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENTO

Como contraprestação à execução dos serviços, objeto deste acordo, o Contratante
pagará à Contratada o valor total de R$ 155,285,76 (cento e cinquenta e cinco mil, duzentos e

oitenta e cinco reais e setenta e seis centavos), da seguinte forma:

o 0
,Q

L'09i6
no
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ITEM sERVrçO 

' 
|NSUMo UNIDADE

QUANTIDADE PREçO UNrÁRo
VALOR
TOTALSEMANA MENSAL SEM BDI

c0M
BDI=26,9470

1.0 Equipe Técnica para:

1.1

a)Assessoria no

acompanhamento e

fiscalização das obras;,/

1.1.1

ENGENHEIRO CIVIL DE

OBRA PLENO COM

ENCARGOS
COMPLEMENTARES/

HORAS/ 24t 96,00/ R$46,52/ R$ 59,05,, R$ 5.668,80,/

1.1_2

AUXILIAR TÉCNICO DE

ENGENHARIA COM
ENCARGOS

COMPLEMENTARES./

HORAS/ 32/ 128,0V R$ 14,33l R$ 18,19,t R$2.328,3U

1.2

b)Assessoria à

Procuradoria Geral e ao

Controle lnterno, na

elaboração de pareceres

técnicos; /

1.2.1

ENGENHEIRO CIVIL DE

OBRA PLENO COM

ENCARGOS

COMPLEMENTARES/

HORAí I 32,00., R$ 46,52l R$ 59,05/ R$ 1.889,60/

1.3

c)Assessora na

alimentação e
monitoramento dos
sistemas de
acompanhamento de
obras por parte de

recursos do governo

federal, tais como:
SIMEC e SISMOB e

OUTROS/

1.3.1

ENGENHEIRO CIVIL DE

OBRA PLENO COM

ENCARGOS
COMPLEMENTARES. /

HORAS/ g/ 32,00 R$ 46,5/
/

R$ 59,05/ R$ 1.S89,6/

1.3.2

AUXILIAR TÉCNICO DE

ENGENHARIA COM
ENCARGOS

COMPLEMENTARES./

HORAY 16/ 64,0r R$ 14,33
/ R$ 18,19. R$ 1.164,16l

TOTAL R$ í2.940,4&/

TOTAL GERAL DA ANUAL = 12 R$ í2.940,/í8' R$ 155.285,76',
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§ío - O Contratante efetuará o pagamento das notas fiscais referentes aos serviços
eÍetivamente prestados em atê 30 (trinta) dias mnsecutivos, a conlar da data de entrada das
mesmas no protocolo da Tesouraria da Secretaria da Fazenda, localizada na AvenftJa Dorival

José Pereira no 1370 - 10 andar, Parque das Feiras, nêste município, devendo ser apresentadas
deüdamente atestadas e conetamente prcenchidas, sem rasuras.

§P - Constatando-se qualquer inconeçâo na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra

circunstância que inviabilize seu pagamenlo, o prazo para pagamento constante do parágrafo

acima fluirá a partir da respectiva reguladzaçã0.

§30 - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômiofinanceiro inicial do Contrato,

na oconência de falo superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.

§4o - Oconendo atraso no pagamenlo, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido,

de alguma forma, haverá incidência de alualizaçâo monetária sobre o valor devido, pela variação

acumulada do lndice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna (lGP-Dl), publicado pela

Fundação Getúlio Vargas.

CúUSULA QUINTA - DO REÀ'USTAITIENTO DE PRECOS

De acordo com o art.28 da Lei no 9.069 de 29.06.95, no pÍÍlzo inÍenor a 12 (doze)

meses, contados a partir da data da apresentaÉo das propostas, os valores do ContÍato não

poderão ser reajustados, assegurados à manutenSo de seu equilíbrio econômico-financeiro, na

forma da alÍnea'd", inciso ll do art. 65 Lei 8666193 e sua alteraÉes posteriorês.

§ 10 - Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reaiuste a ser utilizâdo

será índice Geral de Preços - Disponibilidade lntema (lGP-Dl), publicado pela Funda@o Geh-rlio

Vargas ou outro que venha a lhe substihrir.

§ P - Os acréscimos ou supressõês que se fizerem necessários, não excederão aos limites

estabelecidos no § 10, art.65, da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações posteriores,

observada a exceção prevista no inciso ll, do parágrafo 20, do mesmo artigo.

LA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos alocados para a realização do obleto do pesente Contrato são oriundos das

seguintes dotaçoes orçamentárias:

UNIDADE GESÍORA; 1 - Prefeitura Municipal de ÍoritaÍna
ÓRGÁO oRçAltEilTARo: 28000 - sêcÍetaria de obras e urbanbmo
uillDADE ORçAilE[TÁRliA; 2800í - S€úÍetaia de Obâs e UrbaisÍro
FutaçÃo: 15 - urbanismo
SUBFUNçÀO: 452 - Serviços @ Urôanismo
PROGRAIiiA: 1505 - PROGRÂMA D€ CONSO1-|oAÇÃO DO ESPAÇo URBANO 0E TORITAMA

AÇÂO: 2.115 - ManutenÉo das A@ üÍloladas ao Progrann de Consoldeção do Espaço Uôano de Íoíibma
DESPESA 8í 5: 3.3.90.39.00 Oufos SêÍvkp6 dê Íêrcêiros - Pessoa Juridicâ

cúusulA sÉÍilA: DÂ GEsrÃo E FrscALrzAcÃo Do coNTRATo

§ío - A Gestão do(s) ContÍato(s) f,cará sob a responsabilidade do Secretário Municipal de Obras

e Urbanismo, Sr. Rômulo César da Silva. Já a Íiscalização da execução do(s) Contrato(s) ficará

3
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sob a responsabilidade da Coordenadora de Engenharia e AÍquitetura, Sra. Juliana Aparecida da
Silva.

§P - Nâo obstante a(s) empresa(s) mntratada(s) se(em) a(s) única(s) e exdusiva(s)
responsável(is) por toda execuÉo contratual, âo Contratante é reservado o direito de, sem
qualquer forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e
mmpleta fiscalizaçã0, diretamenle ou por prepostos designados.

| - Caberá ao Íiscal do(s) Conrato(s):

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequa@o do

seNiço;

b) Conhecer plenamente os termos contrafuais sob sua fiscalizaçao,
principalmente suas dáusulas, assim mmo as condições constantes do edital e
seus anexos, com vistâs a identificar as obriga@s in concreto tanto do

Contratante quanto da Contratada;

c) Conhecer e reunir+e com o preposto da Conhatada com a linalidade de

definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem coíno traçar
metas de controle, fiscalização e acompanhamento do Contrato;

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condi@s contratuais
assumidas, constantes das cláusulas e demais condiçoes do edital e respectivos

anexos;

e) Comunicar à Administração a necessidade de alteraçoes do quantitativo do

objeto ou modifica@o da forma de sua execução, em razão do fato

superveniente ou de ouiÍo qualquer, que possa @mprometer a aderência
contratual e seu eÍetivo resultado;

f) Recusar o servíço inegular, não aceitando diverso daquele que se encontra

especiÍicado no Projeto Básico, no Edital e neste Conkato, assim mmo
observar, para o conelo recebimento;

g) Comunicar por escrito qualquer Íalta mmetida pela Contratada;

h) Comunicar formalmenle ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas
passíveis de penalidade, apos os conhtos prévios com a Conlratada;

i) Anotar em registro proprio todas as oconências relacionadas com a exeoJção

do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados.

ll - Caberá ao gestor do(s) Conrato(s):

a) Solicitar abeÍfura de processo administrativo visando à aplicação das

penalidades cabiveis, garantindo a defesa gévia à Conkatada;

b) Emitir avaliação da qualidade do serviço;

c) Acompanhar e obseÍvar o 0lmprimento das dáusulas contratuais;

d) Analisar os relatorios e documentos enviados pelo fiscal do Conttato;

4t
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e) Propor aplicaÉo de sanÉes adminislrativas pelo descumprimenlo das

cláusulas contrafuais aponhdas pelo fiscal do Contrato;

f) Proüdenciar o pagamento das faturas emitidas pela ContÍatada, mediante a

observância das exigências contratuais e legais;

g) Manter confole atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o
valor do conlrato nâo seia ultrapassado;

h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas
contrafuais.

CúUSULA otTAVA: 00 RECEBTÍúE}ITO DO OBJETO CONTRATUÂL

§ 10 - O recebimento dar-se-á de Íorma provisória, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalizaçã0, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias
consecutivos da comunica@o escrita da Contratada; e definitivamente, pelo gestor do contrato,

mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observa$o
ou de vistoria, que comprove a adequaçâo do ob.ieto a estes termos contratuais, prazo este não
superior a 90 (noventa) dias.

As attera@s, porvenfura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, seráo

efetivadas na forma e condi@es do art.65 da Lei n.o 8.66683, Íormalizadas previamente através

de Termo Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar esle contrato para todos os

fins legais.

CúUSULA DÉCIMA: DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

O regime jurÍdico que rege este acordo confere ao Município as prenogativas constantes

dos arts.58, 77 e seguintes da Lei 8.666193, as quais são reconhecidas pela Contralada.

cúusulA pÉctMA pR[itEtRA 
= 

DAS oBRrcAcôEs oA CoNTRATADA

Sem prejuízo das obrigaçoes constantes na Lei 8.666/93 caberá, ainda, à Contratada

quanto aos serviços de assessoria a fiscalização de obras, assessoria a Procuradoria

Jurídica e ao Controle lnterno, alimentação ê assessoÍia dos sistemas de monitoramento

5

A aceitação Íinal dos serviços dependeÉ de préüa veÍificaÉo, pela fscalização do
Contratante, de sua plena conformidade com o estipulado no Edital e demais documentos que o
complementam e integram.

§ T- O recebimento provisório e definitivo náo isenta a Contratada das responsabilidades pela

sua execuçáo, que fica obrigada a reparar, conigir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, o objeto do conkato êm que se verifiquem vicios, defeitos ou inconeções, resultantes

da execução, conforme disposto no art. 69 da Lei n" 8.666t93.

§ 30 - A aceitação Íinal dos serviços não acanehrá, de modo a§um a exoneração da Contratada

da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos deconentes ou relacionados com a

execu@o dos mesmos.

CúUSULA NONA: DAS ALTERACÔES

Mf*
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e acompanhamento de obras por parte de recursos do governo federal, tais como SIMEC,

SISMOB e outros (LOTE l):

§ío - Se responsabilizar pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis,

deconentes da execução do Contrato, nos termos do art. 71 da Lei 8.ô6ô/93"

§2o - Nos termos do aít. 70 da Lei 8.666/93, responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo na exedçáo do Contrato, não

exduindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o ammpanhamento pelo órgão

interessado.

§3o - Responsabilizar-se pelos serviços de assessoíia a fiscalizafio de obras, assessoria a

Procuradoria Jurídica e ao Controle lntemo, e pela alimentação e assessoria dos sistêmas de

monitoramento e acompanhamento de obras por parte de recursos do govemo federal, tais como

SIMEC, SISMOB e outros (LOTE l), do qual trata este Contrato, obrigando-se a manter,

engenheiro(s) civi(s) e/ou arquiteto(s) e 02 (dois) auxiliares técnicos de engenharia diretamenle
vinculado ao objeto do contrato, os quais serão informados a contratante, conforme planilha

orçâmentária constante no apêndice lV do Projeto Básico (Anexo lll do Edital).

§40 - Conjuntamente com o fiscal, manter constantemente seus profssionais nas obras e

serviços de engenharia em execução, consoante a Resolução n0 218/1973, do CONFEA e
Resolução T.C. n0 003/2009, cabendolhe a responsabilidade por quaisquer danos por omissâ0,

obrigando+e até a entrega Íinal, coniunta responsabilidade e fiel cumprimento dos seMços
descÍilos no Projeto Básico e seus anexos (Anexo lll do Edital), sob pena de aplicação das

san@s cabíveis.

§50 - Assessorar a fiscalização das obras, indusive os cronogramas fÍsicoÍinanceiros sendo

responsável conjuntamente mm o fiscal, pela elaboração dos boletins de medi@s, relatórios

fotográÍicos e reprogramações sempre que estas forem necessárias.

§ó! - Prestar assessoria especializada, quando solicitado, na análise das reivindicâÉes das

empresas contratadas para alteração de pÍazos, custos, métodos executivos, soluçoes técnica§,

emitindo parecer conclusivo sobre o assunto.

§7o - Acompanhar os serviços topográficos necessários à execuçáo das obras, de

responsabilidade das empresas confatadas.

§80 - Verificar, conjuntamente com o fiscal, e fazer o.rmprir todas as normas da Medicina,

Higiene e Segurança do Trabalho de acordo com os dispositivos contratuais e as peculiaridades

dê cada obra, fazer cumpnr o uso de uniformes, equipamentos individuais de segurança

(EPl's) e equipamentos de proteÉo cdetíva (EPCs).

§90 - Conjuntamente com o fiscal, aprovar os locais e projetos dos cantêiros de obra, bem como

exigiÍ sua manutençáo durante a execuçâo das obÍas.

§í00 - Ehborar pareceres condusivos sobre qualquer assunlo que envolva alterações nos

@ntratos, suspensão total ou parcial dos serviços, exeqlÉo de serviços não pÍevishs nos

contratos, alteração de preços unitários e/ou omposiçoes de custos de novos serviços, tendo

em vista o impacto nos custos e nos prazos conhatuais das obras.

6
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§110 - Efefuar, conjuntamente com o fiscal, conkole físiefinanceiro dos conhatos ahavés de

apontamenlos de campo e da análise das medi@s mensais dos serviços executados pelas

empresas contratadas, em comparaçâo com os cronogramas físico-financeiÍos dos contratos.

§l? - Diligenciar para o rigoroso cumprimenlo dos prazos de entrega ou conclusáo dos serviços
das empresas contratadas, com emissão de relatórios consubstanciados.

§í30 - Assessorar a Íiscalização da qualidade das obras e serviços, íncluindo sua mnformidade
com os projetos e especificâções técnicas.

§Í4o - Assessorar a fscalização da qualidade dos materiais empregados, solicitando às
empresas contratadas os ensaios e inspe@s têcnicas, sempre que necessário.

§15o - Assessorar a fiscaliza@o da conformidade dos proletos e especifica@es dos

equipamentos instalados.

§18 - Exigir, conjuntamente com o Íiscal, os cerlificados de garantia dos equipamentos
instalados, bem como dos manuais de instalaçáo e instÍuçóes de uso.

§170 - Agendar, conjuntamente com o fiscal, reuniiies periodicas com as empresas contratadas
para avaliaçâo do andamento das obras e serviços em compara@o com o cronograma Íísicc
financeiro.

§í80 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessáÍios nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial conkatado, conforme disposto no art. ô5, § 1o da Lei Federal no 8.ô66/93 e demais

normas legais pertinentes.

§í90 - Quando ocoÍTer o aÍastamenh de proÍissional da Contratada, por qualquer motivo,

inclusive de natureza trabalhista, a Contratada Íicará obrigada a mobilizar ouho pmfissional de

igual qualificaSo. O novo profissional indicado terá seu registrado no CREA ou CAU e âceruo

técnico submetido à análise e aprova@o da Contratante segundo os critérios estabelecidos no

item 07.00 do Projeto Básico (Anexo lll do Edital).

§20o - O novo profissional será aceito somente após aprovado pelo Conkatante mediante análise

da sua qualificaçã0.

§21' - É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto deste

Contrato, podendo, no entanto, ocoÍTeÍ a subcontratação de parte desse objeto à empresa(s)

especializada(s), mantida, contudo, única, exclusiva e integÍal responsabilidade da Contratada

sobre tal objeto. A subcontratação so será permilida desde que avaliada e aúorizada
previamente pelo ContÍatante, sendo exigida a comprovação da viabilidade e necessidade da

subcontratação e atestado de idoneidade da subconlratada.

§22o - Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente conkato, em

compatibilidade com as obriga@ assumidas bem como com todas as condiçoes de habilitaçáo

e qualificação exigidas na ocasiâo da licitaÉo.

§230 - Obriga-se a Contratada a providenciar, por sua conta e responsabilidade, em até 5 (cinco)

dias úteis apos a assinatura do respectivo instrumento conlratual, a Anohçáo da

responsabilidade técnica - ART/CREA ou CAU, sob pena de suspensão do contrato e
aplicaçoes das sanções cabíveis. 

/
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§240 - Obriga-se a Contratada a providenciar por sua responsabilidade e por conta da

administração, em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura dos respeclivos contratos e
expediçoes das ordens de serviços das obras e serviços de engenharia que couberem a
responsabilidade de assessoría a fiscalização ú.ieto destê Conkato, a AnotaÉo da

responsabilidade técnica - ART/CREA ou CAU, sob pena de suspensão do contrato e

aplicaçoes das san@s cabíveis.

§25o - Obriga-se a Conratada a realizar a assessoÍia e alimentaÉo dos sistemas de

monitoramento e acompanhamento de obras por parte de recursos do govemo federal, tais

como: SIMEC, SISMOB e outros, ficando a mesma obrigada a providenciar todas as informa@s
necessárias tempestivamente para a liberaçáo dos reanrsos em tempo hábil, sob pena de
suspensão do contrato e aplica@s das san@es cabíveis.

§260 - Responder às consultas realizadas pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo,

Procuradoria Jurídica e Controle lntemo, devendo respeitar os prazos abaixo estabelecidos,

exceto quando tratâr-se de caso urgente ou clm prazo determinado, cuja resposla deva oconer

em tempo hábil:

a) Em até 24h (ünte e quafo horas) quando lhe for solicitada orientação verbal
para casos coniqueiros;

b) Em até 48h (quarenla e oito horas) para respostas a mnsullas por e-mails
para caso de complexidade média;

c) Em até 72h (setenta e duas horas) para emissão de Pareceres por escrito

para casos complexos que ensejam aprofundada análise da legislação, doutrina

e iurisprudência, o que deve ficar evidenciado pelo teor do próprio Parecer.

§27o - Como condição para a assinatura do presente Contrato, a Conhatada, caso não seja

registrada no CREA-PE ou CAU-PE, deverá providenciar o visto do referido órgão, assim como

seu(s) responsável(is) técnico(s), nos termos da Resolução do CONFEA no 413/97.

§28'- Para assinatura deste Contrato, obrigar-s+á a Contratada à prestaçâo de garantia de 5% (cinco

por cento) do valor total deste amrdo, conforme estâbêlec€ o art. 56, parágrafos 1' e 2' da Lei n"

8.666/93 com as alteraÉes da Lei n" 8.883/94, junto à Tesouraria dâ Secretaria de Finanças da

Prefeitura Municipal de Toritâma.

§290 - Disponibilizar na execu@o do ob.jeto contratado, equipamentos e fenamentas adêquadas

e, quanto à mão de obra utilizada, equipá-la no locantês aos aspectos de segurança, garantindo

a observância das normas de segurança nos trabalhos a serem desenvolvidos, inclusive o uso

adequado, pelos componentes da equipe, de EPI's (Equipamentos de Proteção lndividual) e

EPC's (Equipamentos de Proteção Coletiva), em estrita observância as normas que regulam a

matéria (PCMAT, PPRA, ASO's e CIPA) da Portaria n" 3.214, de 08/06/78.

§300 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que possam vir a serem vítimas seus

empregados, quando em serviço, bem como poÍ quaisquer danos diretamente causados pelos

mesmos ao Contratante ou a terceiros, de toda e qualquer reclamação relativa a esses eventos,

sejam eles por dolo, negligência, imprudência ou imperícia, de sua parte, de seus representantes

ou prepostos na prestação dos serviços contratados.

cúUsULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS OBRIGACÔES DO CONTRATANTE
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Constituem obrigações do Contratante:

PREFETTURA MUNICIPAT DE TORITAMA
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§ lo - Emitir a Ordem de Serviço üsando que se cumpram prazos e condi@s estabelecidas.

§ 2o - Acompanhar, fiscalizar e gerenciar o objeto deste Contrato, por meio do Íiscal do(s)

Contrato(s).

§ 30 - Prestar todas as informaçáes e esclarecimentos solicitados, visando dirimir quaisqueÍ

dúüdas.

§ tí" - - EÍetuar o pagamento dos serviços efelivamenle realizados e aceitos, na entrega do

objeto contratado, dentro do requerido e esperado e após seu aceite pelo Fiscal do Contrato, por

prazo não superior a 30 (trinta) dias da data em que as nolas fiscais Íoram protomhdas.

§ f - Efetuar o pagamento das Anotaçoes da responsabilidade técnica - ART/CREA ou CAU

descritâs na Cláusula Décima Primêira, §240, deste Contrato.

§ 60 - Reter as parcelas de tributos, enquanto Conlratante, que incidirão sobre o valor dos
documentos de cobranga pela Contratada.

§ 7" - Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo, à execução dos serviços, de forma parcial

e/ou total, sempÍe que houver descumprimento das normas pré€stabelecidas neste instrumento

conlratual.

O presente Conkato poderá ser rescindido nas seguintes condiçoes, sem preiuízo do

disposto no art. 78 da Lei n.o 8.666/93, com as altera@s inlroduzidas por leis posteriores.

l- Pelo Contratante: a) Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto confatado,
bem como variaçáo de interesse, nos termos do art. 58, ll dc art. 79, l, da Lei 8.ô66/93. Não

sendo permitida esla a Contratada, poÍ tÍatar-se de preceito de ordem pública, em que se

observa o interesse público, e atribuivel, tiio somente, ao Ente Federativo.

ll - Por ambas as partes: a) Na oconência de caso foglgllg ou forca maior,
regularmente comprovado, tomando absolutamente inviável a execuçáo do Contrato.

§ 1" - Na hipotese de rescisão contratual nas formas píevistas nos incisos I a Xl, art. 78 da Lei n"

8.ô66/93 e demais noÍmas legais pertinentes, terá a Conhatada direito, exclusivamente, ao

pagamento dos serviços co[etamente execulados, perdendo ainda em favor do Contratado, o

valor das garanlias contratuais, a título de pena convencional.

§ 20 - Quando da rescisão oconer mm base nos incisos Xll a Xúll, art. 78 da Lei n.0 8.66683 e

demais normas legais pertinentes, sem que haja culpa da Contrâtada, será esta ressârcida do§

prejuizos regularmente comprovados que houveÍ sofido, tendo ainda direito a pagementos
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§ 8o - Recusar quaisquer serviços que defiram dos padrões exigidos.

§ 9o - Decidir dentro dos limites de suas atdbuiÇoes, as questoês que forem levantadas em

campo durante o andamento dos serviços.

§ 10o - Controlar a execução dos trabalhos, verificândo se o pessoal, equipamentos e
fenamentas são adequados à realizaSo dos serviços contratrdos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCEÃO CONÍRATUAL

9I
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devidos pela êxecução do contrato até a data da rescisáo e a dêvoluÉo da garantia desle
acordo.

CúUSULA DÉOMA QUARTA: DAs PENALIDADES

Em face das circunstâncias a seguir descritas, aplicar-se-áo à Contratada as seguintes
penalidades:

| - Multa moratória diária de 0,5% (cinco décimos por cênto) do valor global do contrato
pêlo não cumprimento dos prztzos fxados neste acordo, ou pelo inadimplemento de qualquer

obÍigaÉo conbatual, assegurada ampla defesa, devendo o valoÍ da multa ser recolhido à
Tesouraria da Secretaria de Finanças do Município de Toritama, no prazo de 03 (três) dias, a
conlar da data da notificação da penalklade, sem prejuizo de qualquer outra cominaçáo previsla

no Edital, nêste inskumento contÍatual ou na Lei no 8.666/93 e demais normas lêgais pertinentes,

por dia de atraso na execução do obleto mntratado.

ll - Em caso de rescisâo confatual, por culpa ou dolo da Contratada, será aplicada à

mesma, sem prejuízo da responsabilidade civil e/ou criminal no que couber, multa de até 20%
(vinte por cento) sobre o valor do contrato, independentemente das penalidades previstas em lei.

lll - Em qualquer dos casos rnencionados anteriormente, a Contratada poderá soÍrer as
penalidades previstas no inciso ll, seguida da comunicaSo a toda AdministraÉo direta d0

Contratado.

§ ío - lndependentemente de cobrança de multas, pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato,
poderáo ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes san@s, garanüda, em qualquer caso, a

ampla e prévia defesa:

a) Advertência por escrih;
b) Suspensão temporária de paíicipação em licita@s e impedimento de contrataÍ com o

Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c) Declarapo de inidoneidade, nos termos do art. 87, lnc. lV, da Lei n.o 8.666/93 e
demais normas legais pertinentes.

§ ? - Qualquer contestação sobre a adicaÉo de multas deverá ser feita por escrito

§ 30 - Antes da aplicação de qualquer sanÉo ou penalidade à Contrahda, será assegurada à

mesma o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUB E

Nos termos do §3o do AÍt. 55 da Lei 8.666/93, no ato da liquidação da despesa, os

serviços de contabilidade mmunicarã0, aos órgãos incumbidos da arÍecadaSo e Íiscalização de

10

Conforme disposto no art.61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicaÉo do
presente instrumento será efêtuada em extrato, no local de costume, alé o 5o (quinto) dia útil do

mês seguinte ao de sua assinatura, paÍa ocorÍer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data,

correndo à conta do Município de Toritama a respectiva despesa.

cúsulA DÉctMA sExrA 
= 

po FoRo E DAs pt§postcóEs FlNAls

0

/



I"o.r.,rro^ o.f ônrrlm^l
LFDPo

q0e
%\

85õO
',rbttà.n<r. 

,s. aoc,ô,

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE TORITAMA
AvEl{rDA DoltvÂttosÉ ptnEnÀ ljro, p reutD s rEn^9, tof,rr MÂ-pE-atp ssrri-000 -

Cf,Pr: I 1 . 2 I 6 . 0 t a /0 0 0 I - I9
M T--

tributos da Uniã0, Estado ou Munbípio, as característicâs e os valores pagos, ludo em

conÍormidade om o disposto no Art.63 da 1ei4,320/64.

§ ? - Todos os seruiços executadas pela Conlratada seÍão fiscalizadas pelo Contratante ou por
prepostos do mesmo, obrigandose a Contmtada a asseguBr livre acesso as inÍormaÉes dos

serviços e tudo facilitar para que a fiscaliza$o pos.sa exerceÍ integralmente sua função.

§ 30 - Os acréscimos ou supressões gue se fizerem necesúrios, não excederão aos limites

estabelecidos no § 1", do art. 65 da Lei Federal n" 8.666/93.

§ 40 - A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Município de

Toritama ou a terceiros, na êxecuÇão dos serviços contratados, inclusive acidentes, mortes,
perdas ou destruiçôes, isentando o Município de Toritama de todas e quaisquer reclama@es
pertinentes.

Por força do disposto no art. 55, § 20, da Lei 8.666/93, Íica eleito o foro da Comarca de

Toritama para dirimir quaisquer pendências oriundas do presente Contrato.

E, por se encontrarem iustos e acordados, firmam o presente Contrato em 03 (kês) vias

de idêntico teor e, para únim efeito, na presenç de testemunhas que também assinam.

foÍitana,0L de hri"rn de 2020.T-
MUNrcíPIO DE TORITAMA

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO

N DA SILVA ENGENHARIA EIRELI

CONTRATADA

Cleyton da Silva

Representante Legal

TESTEMUNHAS: -t,l* t,l*Al,,rir! .,c*ft'ruz tit 'trH -43
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§ ío- Os serviços objeto deste Contnato serão regidas pelas normas da Associação Brasíleira de
Normas Técnicas - ABNT, Especificaçoes de Serviços e pelas demais especiÍicaçoes
pertinentes.
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